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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2016 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2016 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0172016  

PROCESSO ADM. Nº 026/2016 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE E AS EMPRESAS ABAIXO 
RELACIONADAS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA 
E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO, DESTINADOS À MANUTENÇÃO  DA 
SEDE DO ADMINISTRATIVO, DEPARTAMENTOS DE EDUCAÇÃO 
COMO: CRECHES, C.M.E.I. ESCOLAS MUNICIPAIS, 
DEPARTAMENTOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
COMO: CASA LAR, CENTRO DO IDOSO, DEPARTAMENTO DE 
ESPORTES, DEPARTAMENTO DE SAÚDE COMO: POSTO DE SAÚD E, 
MINI-POSTOS DE SAÚDE, HOSPITAL MUNICIPAL, BEM COMO 
NECESSIDADES DOS DEMAIS DEPARTAMENTOS DA 
AGRICULTURA, DO MEIO AMBIENTE, OBRAS, PÁTIO DE MÁQU INAS 
ENTRE OUTROS, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES , 
CONFORME SEGUE: 

   

 

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM 
ALEGRE , pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-
87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim Alegre – Paraná, 
neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Neuza Pessuti Francisconi , portadora da 
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Cédula de Identidade, R.G. nº 3.577.887-0-SSP/PR e inscrita no CPF/MF nº 557.598.589-04, 
residente e domiciliada nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de outro lado, as empresas:  

 

COMERCIAL SANTINI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
09.508.602/0001-29, com sede na Avenida Tancredo Neves, nº 1557, Centro, na cidade de 
Jardim Alegre - PR, neste ato representado pelo Senhor Camilo Santini , brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade, RG nº 6.243.850-9 SSP/PR e inscrito no CPF/MF 
nº 905.464.589-04, residente e domiciliado a Rua Rui Barbosa, nº 125, Centro, na cidade de 
Jardim Alegre CEP 86.860-000, Paraná, com os preços dos itens abaixo relacionados. 

LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Esponja de Lã de 
Aço  

 

Composição: 

Aço Carbono de 
primeira qualidade. 
Indicado para 
limpeza de panelas, 
talheres, louças, 
vidros e objetos de 
alumínio.  

Embalagem: Fardo 
c/ 14 pacote 
plástico, cada 
pacote contendo 8 
unidade, com peso 
liquido de 60G no 
mínimo por pacote. 

 

Prazo de validade 
de no mínimo 6 
(seis) meses, e 
data de fabricação 

LUSTRO Frd 100 R$ 17,40 R$ 1.740,00 
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não superior a 60 
(sessenta) dias, 
contados 
retroativamente da 
data da entrega do 
produto. 

3 Saco Plástico 
reforçado preto 
micra 08, 100 lts. 
Tam. 75x90x08, 
sanfona 011, 
pacote com 100 
unidade. 

PAVAO Pct 100 R$ 31,00 R$ 3.100,00 

TOTAL R$4.840,00 

Valor Total do Fornecedor: 4.840,00 (quatro mil, oitocentos e quarenta reais). 

 

NELSON SPADRIZANI EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
04.298.173/0001-99, com sede na Avenida Paraná, nº 832, na cidade de Jardim Alegre, neste 
ato representada pelo Senhor Nelson Spadrizani , portador da Cédula de Identidade, RG nº 
36977 e inscrito (a) no CPF/MF nº 562.931.359-20, residente e domiciliado a Avenida Paraná nº 
832, na cidade de Jardim Alegre, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  

 

LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

2 Papel Higiênico 
Neutro 

Ingredientes:  

papel higiênico 
folha simples, 
picotado, composto 
por 100% de fibras 
naturais e 
composição fibrosa.  

Paloma Frd 400 R$ 37,60 R$ 15.040,00 
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Apresentação:  
acondicionado em 
pacotes com 4 
unidades e 
reembalados em 
fardos com 16 
pacote totalizando 
64 rolos. 
Comprimento do 
rolo mínimo de 30 
metros; largura do 
rolo mínima de 
100mm; diâmetro 
do rolo ,mínimo de 
95mm; largura do 
tubete mínimo de 
95mm; diâmetro do 
tubete mínimo de 
42mm; peso rolo 
mínimo de 70 
gramas 

 

Prazo de validade 
de no mínimo 6 
(seis) meses, e data 
de fabricação não 
superior a 60 
(sessenta) dias, 
contados 
retroativamente da 
data da entrega do 
produto. Produto 
notificado na 
Anvisa/ Ministério 
da Saúde. Indústria 
Brasileira. 

TOTAL R$15.040,00 

Valor Total do Lote: 15.040,00 (quinze mil e quarenta reais). 
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VALOR TOTAL DO PREGÃO R$ 19.880,00 (Dezenove mil oi tocentos e oitenta reais). 

 

 

doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral 
observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto 
nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

                O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de material de 
Limpeza e Produtos de Higienização, destinados à ma nutenção da Sede do 
Administrativo, Departamentos de Educação como: Cre ches, C.M.E.I. Escolas Municipais, 
Departamentos da Secretaria de Assistência Social c omo: Casa Lar, Centro do Idoso, 
Departamento de Esportes, Departamento de Saúde com o: Posto de Saúde, Mini-Postos 
de Saúde, Hospital Municipal, bem como necessidades  dos demais departamentos da 
Agricultura, do Meio Ambiente, Obras, Pátio de Máqu inas entre outros,  para o período de 
12 (doze) meses, de conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas 
apresentada na licitação Pregão Presencial nº 017/2016 e Processo Administrativo nº 026/2016, 
que integram este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

                 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses , a partir da 
data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

                Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de 
ACORDO COM AS NECESSIDADES do Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota 
de Autorização da Despesa  expedida pela Divisão de Compras, os quais deverão ser 
entregues na sede da Prefeitura Municipal, mais especificamente à comissão de 
recebimento de mercadorias  durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 
                 A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa  no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis , contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do 
Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

  5.1 – Os materiais de limpeza, bem como os produtos de higienização, objetos 
desta licitação deverão ser de EXCELENTE QUALIDADE,  obedecendo, estritamente, a 
descrições dos itens constantes no Anexo I.  

 

  5.2 – Os itens que possuem agência reguladora (ANVISA MS)  deverão 
estar de acordo com as composições, padrões e exigências de seu órgão fiscalizador, 
respectivamente (conforme Anexo I – planilha de especificação de produto). 

 

  5.3 – A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA  e efetuada no prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de r ecebimento da Nota de Autorização da 
Despesa expedida pela Divisão de Compras, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. 

 

5.4 – O produto da presente licitação será recebido: 

 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS  apresentadas na 
proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos 
no item 5.5 abaixo. 

 

                 5.5 – Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS , será 
lavrado termo de recusa , no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser 
substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
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a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os 
constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

 

6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 
apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 

6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, 
tributos etc. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 

  

7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados 
serão fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas a ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
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7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário 
do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao 
Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente 
anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 

7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” 
do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 

 7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o 
fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por 
aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

                   8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/93 e no Decreto nº 063/2007, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 

                 8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos 
órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, 
independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

                 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 
(quinze) dias após a entrega do produto , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade 
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solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS)  e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

 
                 9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa 

a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

I – Da Contratada: 

 

a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos produtos 
contratados; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá 
no ato da entrega e no local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, bem como os relativos 
à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 
e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos 
materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo 
a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos 

os atos e comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre 

o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado 
para a sua entrega; 

i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de 
produtos que estejam sob suspeita de contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 017/2016  que deu origem ao presente instrumento. 

 

II – Do Contratante: 
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a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como 
efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação 
de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Nota de Autorização da 
Despesa ; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso do contrato e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 
67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

                Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria 
equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula 
décima terceira; 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado; 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
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d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta 
Ata; 

e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

 

§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

a) “prática corrupta”:  oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”:  causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”:  (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 

§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou no prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
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um contrato financiado pelo organismo. 

 

§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

 
14.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 

Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou 
item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além 
das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 

14.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa 
diária  de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero 
vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos 
produtos. 

 
14.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá 

garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei 
nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
14.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua 

imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese 
prevista no item 13.1 poderá ser executada judicialmente. 

 
14.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, 

moratório.  Consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

                 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

                16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a 
obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de 
vencimento da mesma. 

 

                 16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se 
durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no 
mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 

                 16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 
30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou 
aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 

                 16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias 
úteis , salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

 

                16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária 
vigente na época da emissão da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 

                 16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, 
as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no 
Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007. 

 

                 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante 
as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Jardim Alegre-PR, 05 de abril de 2016. 
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Neuza Pessuti Francisconi   COMERCIAL SANTINI LTDA  

Prefeita Municipal 

Contratante 

 Camilo Santini  

Contratada 

 

 

_________________________________ 

NELSON SPADRIZANI EPP  

Nelson Spadrizani  

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

Daiane Grasiela Frison 

CPF: 033.356.969-56 

 

 

 Edna Francisca dos Santos 

CPF: 050.651.488-99 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

 

                              EDITAL DE CONVOCAÇÃO RH Nº005/2016 

  

                              A Prefeita do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, a Senhora 
Neuza Pessuti Francisconi , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 62, Inciso 
IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando a validade dos resultados dos aprovados no 
Concurso Público levado a efeito pela Municipalidade na forma do Edital CP Nº 001/2012, de 15 
de Junho de 2012, e visando as contratações e reposições de servidores públicos municipais, 
na área de educação, RESOLVE CONVOCAR  as pessoas abaixo relacionadas, para 
preenchimento de vagas no Quadro de Pessoal, sob o regime de trabalho ESTATUT ÁRIO de 
provimento efetivo da Administração Pública Municipal, à comparecerem Junto ao Departamento 
de Recursos Humanos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , a contar da publicação deste, a fim de 
assumirem os cargos para o qual prestaram Concurso Público. 

 

 

Nome das candidatas  Inscrição  Cargo - carga horária  

Julliana Cristina Fonseca Antoniassi 95600077 Auxiliar Administrativo, 40 
horas. 

Danielle Rodrigues da Silva 95700181 Professora, 20 horas. 

Nelci Bispo Caroba Barbosa 95700602 Professora, 20 horas. 

 

As candidatas oram convocadas deverão atender ao chamamento do presente Edital de 
convocação, munidos dos documentos que seguem abaixo para contratação imediata, sendo 
que o descumprimento deste, caracterizar-se-à, como desistência do cargo, não cabendo 
qualquer reclamação judicial ou extra-judicial com relação a presente convocação. 

Relação dos documentos que deverão ser apresentados  pelos convocadas: 

I - Cédula de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 

II-  Certificado de reservista e fotocópia autenticada, quando couber; 
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III - Título de eleitor e fotocópia autenticada; 

IV-Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência; 

V- Comprovante de residência  

VI -  Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.) e fotocópia autenticada; 

VII-  Comprovante de escolaridade e habilitação exigida e fotocópia autenticada; 

VIII - Registro no órgão de classe e fotocópia autenticada; 

IX- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia autenticada; 

X- Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber; 

XI- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente; 

XII- Laudo de sanidade física e mental; 

XIII- Certidões negativas de antecedentes criminais, fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos. 

XIV- Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio; 

XV- Declaração quanto ao exercício de outro cargo, emprego ou função pública; 

XVI - Exames de laboratório que forem solicitados por ocasião de sua convocação para 
prestação de exame de saúde física e mental, que serão realizados através do SMS.  

XVII – Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, com o número de inscrição no 
PIS/PASEP. 

 

                                              Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do 
Paraná, DRH, aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis. 

 

                                           NEUZA PESSUTI FRANSCISCONI 

          PREFEITA MUNICIPAL 

 

                                                   BELINO SILVA ROCHA 

                                                         DIRETOR DE RH 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

 

                              EDITAL DE CONVOCAÇÃO RH Nº006/2016 

  

                              A Prefeita do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, a Senhora 
Neuza Pessuti Francisconi , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 62, Inciso 
IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando a validade dos resultados dos aprovados no 
Concurso Público levado a efeito pela Municipalidade na forma do Edital CP Nº 001/2012, de 15 
de Junho de 2012, e visando as contratações e reposições de servidores públicos municipais, 
na área de educação, RESOLVE CONVOCAR  a pessoa abaixo relacionada, para 
preenchimento de vagas no Quadro de Pessoal, sob o regime de trabalho ESTATUT ÁRIO de 
provimento efetivo da Administração Pública Municipal, à comparecer Junto ao Departamento 
de Recursos Humanos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , a contar da publicação deste, a fim de 
assumir o cargo para o qual prestou Concurso Público. 

 

Nome da candidata  Inscrição  Cargo - carga horária  

Nelci da Silva Branco Bueno 95700316 Professora 20 horas 

 

 

A candidata ora convocada deverá atender ao chamamento do presente Edital de convocação, 
munidos dos documentos que seguem abaixo para contratação imediata, sendo que o 
descumprimento deste, caracterizar-se-à, como desistência do cargo, não cabendo qualquer 
reclamação judicial ou extra-judicial com relação a presente convocação. 

Relação dos documentos que deverão ser apresentados  pela convocada: 

I - Cédula de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 

II-  Certificado de reservista e fotocópia autenticada, quando couber; 
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III - Título de eleitor e fotocópia autenticada; 

IV-Comprovante de voto na última eleição ou da justificativa da ausência e fotocópia autenticada; 

V- Comprovante de residência  

VI -  Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.) e fotocópia autenticada; 

VII-  Comprovante de escolaridade e habilitação exigida e fotocópia autenticada; 

VIII - Registro no órgão de classe e fotocópia autenticada; 

IX- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia autenticada; 

X- Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber; 

XI- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente; 

XII- Laudo de sanidade física e mental; 

XIII- Certidões negativas de antecedentes criminais, fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos. 

XIV- Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio; 

XV- Declaração quanto ao exercício de outro cargo, emprego ou função pública; 

XVI - Exames de laboratório que forem solicitados por ocasião de sua convocação para 
prestação de exame de saúde física e mental, que serão realizados através do SMS.  

XVII – Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, com o número de inscrição no 
PIS/PASEP. 

                                              Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do 
Paraná, DRH, aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis. 

 

                                           NEUZA PESSUTI FRANSCISCONI 

          PREFEITA MUNICIPAL 

 

                                                   BELINO SILVA ROCHA 

                                                         DIRETOR DE RH 
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  EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/201 6 

 A SENHORA NEUZA PESSUTI FRANCISCONI , PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JARDIM 
ALEGRE , Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando que a contratação de pessoal por tempo determinado, para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público, encontra previsão no inciso IX do 
artigo 37 da Constituição Federal e da Lei 814/2016 que dispõe sobre a contratação de pessoal 
para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público e as hipóteses e as 
condições para efetivar-se tais contratações;  

Considerando a Resolução SESA N.º 600/2015 (publicada no Diário Oficial n.º 9599, de 
17/12/2015), que institui o incentivo financeiro de custeio como parte integrante do VIGIASUS, 
no Art. 3º alínea a) Recursos Humanos: I. Contratação temporária, no período de 89 dias, de 
Agente Comunitários à Endemias – ACE, para desenvolver atividade no município categorizado 
como infestado para o mosquito Aedes aegypti, atendendo a legislação vigente; 

 Considerando que o Município está enquadrado entre os municípios paranaense 
categorizado como infestado para o mosquito Aedes aegypti;  

Considerando o pedido formulado pela Secretaria da Saúde; assim como as razões 
contidas na justificativa, aceita e autorizada pela autoridade competente;  

TORNA PÚBLICO que estarão abertas, no período de 07 a 14 de abril de 2016 , somente 
no setor de Protocolo  da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, sito à  Praça Mariana Leite 
Felix, 800, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas 
às 17h, as inscrições para o Processo Seletivo Simplificado nº 02/2016, objetivando a 
contratação de pessoal, por tempo determinado, nos termos da Lei 814/2016, para atuar no 
serviço público municipal de Jardim Alegre, no desempenho da seguinte função e de acordo com 
a jornada de trabalho, remuneração, local de atuação e atribuições que seguem:  

Função  Vagas Escolaridade  

Agente de Combate de Endemias  3 Ensino Médio Completo 

Jornad a de Trabalho : 40 horas semanais 

Remuneração :R$1.014,00 mensal 

Local de atuação : Município de Jardim Alegre 
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Atividades : Atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e demais atribuições constantes 
do Anexo I. 

Período de contratação : Contrato por tempo determinado de 89 dias, não prorrogáveis. 

 

1 DAS INSCRIÇÕES:  

1.1 A inscrição do candidato dar-se-á somente mediante o preenchimento de Ficha de 
Inscrição, disponível no anexo III do presente edital, e protocolizado no setor de Protocolo da 
Prefeitura do Município de Jardim Alegre, sito à na Praça Mariana Leite Felix, 800 de segunda a 
sexta-feira, no horário das 8:00h às 11:00h e das 13:00 às 17h não será cobrada taxa de 
inscrição.  

1.2 O candidato poderá inscrever-se através de terceiros, mediante procuração 
específica para esse fim. No ato da inscrição, deverá ser anexada ao Requerimento de Inscrição, 
a procuração e uma cópia dos documentos de identidade do candidato e do procurador e, nesta 
hipótese o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros de seu procurador, o qual 
deverá datar e assinar o requerimento de inscrição.  

1.3 As inscrições serão aceitas do dia 07 a 14 de abril de 2016, de segunda a sexta-feira, 
em horário de expediente. 

1.4 Só serão aceitos Requerimentos de Inscrição completamente preenchidos, nos 
campos obrigatórios, com clareza, em letra de forma, a tinta e sem rasuras.  

1.5 A validação da inscrição dar-se-á com a entrega de envelope lacrado com os 
documentos exigidos no item 2.1.5 e a ficha de inscrição colada na parte de fora do envelope, e 
protocolizado no período de 07 a 14 de abril de 2016, no setor de Protocolo da Prefeitura do 
Município de Jardim Alegre, sito à Praça Mariana Leite Felix, 800 de segunda a sexta-feira, no 
horário das 8:00h às 11:00h e das 13:00 às 17h. 

1.6 Não serão aceitas inscrições por fax, correspondência ou qualquer outro meio que 
não o previsto neste Edital.  

1.7 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea.  

1.8 Após a conclusão da inscrição e da entrega da documentação o candidato não poderá 
alterar a sua inscrição.  

1.9 A inscrição implica em compromisso tácito, por parte do candidato, de aceitar as 
condições estabelecidas para a realização do Processo Seletivo Simplificado, dentre elas as 
constantes no presente Edital, não cabendo alegação de desconhecimento.  
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1.10 Em hipótese alguma serão recebidos títulos fora do dia e local estipulado.  

2 DA SELEÇÃO:  

2.1 A seleção dos candidatos será realizada através de prova de títulos, de caráter 
classificatório e eliminatório, nos termos deste Edital.  

2.1.1 Na Prova de Títulos - Avaliação curricular, os candidatos receberão a pontuação de 
acordo com o quadro abaixo:  

Agente de Combate às Endemias  

O candidato que não apresentar comprovante que atenda aos requisitos exigidos não terá 
seu currículo analisado e estará eliminado (Comprovante de Ensino médio completo) 

Descrição  Pontos  Máximo de  

Pontos  

Certificado de participação em capacitação 
específica em Programa Combate às 

Endemias com carga horária mínima de 20 
(vinte) horas 

05 pontos por curso até 05 

curso 

25 

Certificado de participação em curso na área 
de Saúde Pública com carga horária 

mínima de 16 (dezesseis) horas; 

05 pontos por curso até 05 

cursos 

25 

Atividade profissional no Programa Combate 
às Endemias comprovada por meio de 

registro em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), mediante apresentação de 
cópia autenticada em cartório ou por servidor 
público das páginas que contenham a 
identificação do trabalhador e o contrato de 
trabalho; ato de 

investidura em cargo ou emprego público ou 
declaração fornecida pelo empregador 
devidamente qualificado - constando CNPJ, 
razão social, assinatura por quem de direito, 
mediante apresentação de cópia autenticada 

02 pontos por ano até 10 

anos 

20 
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em cartório ou por servidor público, por 
períodos superiores a seis (06) meses. 

Experiência comprovada em outros pontos de 
atenção a saúde quer seja em serviços 

públicos ou privados, por períodos superiores a 
seis (06) meses 

01 pontos por ano até 10 

anos 

10 

Diploma de Graduação 02 pontos por diploma para 

até 5 diplomas 

10 

Diploma de Pós-Graduação 02 pontos por diploma para 

até 5 diplomas 

10 

Total  100 

 

2.1.2 A análise curricular, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada pela 
Comissão do Processo Seletivo Simplificado composta por profissionais da área de saúde;  

2.1.3 Para comprovação do currículo, o candidato deverá entregar, via protocolo, 
envelope lacrado, com o Requerimento de Inscrição e cópia autenticada e legível ou original da 
documentação prevista no item 2.1.5.  

2.1.4 A apresentação dos documentos para a comprovação das informações prestadas 
no ato da inscrição ocorrerá no período de 07 a 14 de abril de 2016, somente no setor de 
Protocolo da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, sito à Praça Mariana Leite Felix, 800 de 
segunda a sexta-feira, no horário das 8:00h às 11:00h e das 13:00 às 17h, devendo todos os 
candidatos fazer a entrega dos documentos informados.  

2.1.5 Os documentos entregues, em envelope, deverão obedecer a seguinte ordem: 

 1) Requerimento de Inscrição; 

  2) cópia dos documentos pessoais: CPF, RG e CNH(categoria B); 

 3) cópia legível e autenticada do Comprovante de conclusão do Ensino médio completo;  

4) declaração de experiência na área (copia legível e autenticada ou original), ou copia 
legível e autenticada do registro na Carteira de Trabalho que comprove a experiência na área da 
saúde.  
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5) copia legível e autenticada do Diploma  de Graduação e/ou Diploma de Pós-Graduação 
(classificatória).  

2.1.6 A avaliação curricular dar-se-á mediante o somatório dos pontos obtidos na análise 
da documentação apresentada.  

2.1.7 Não será aceita documentação incompleta, em nenhuma hipótese.  

2.1.8 Em nenhuma hipótese haverá a devolução dos documentos apresentados.  

3 DA CLASSIFICAÇÃO:  

3.1 A classificação preliminar do candidato dar-se-á a partir da análise da documentação 
entregue e será divulgada em ordem decrescente de pontuação obtida.  

3.1.1 A nota final do candidato será calculada, considerando-se o somatório de pontos 
conforme o disposto no item 2.1.1 e será divulgada em lista por ordem decrescente de 
pontuação.  

3.1.2 Constarão do Resultado Final apenas os candidatos classificados e aprovados.  

3.1.3 Na classificação, entre candidatos com igual número de pontos, será fator de 
desempate, a idade em favor do candidato mais idoso, conforme Lei n.º 10.741, de 01/10/2003.  

3.2 Será eliminado o candidato que:  

3.2.1 Fizer a inscrição de forma indevida;  

3.2.2 Não comprovar os requisitos mínimos exigidos para a função;  

3.2.3 Não entregar, via protocolo, em envelope lacrado a documentação conforme item 
2.1.5;  

3.2.4 Apresentar cópias ilegíveis.  

4 DOS RECURSOS:  

4.1 Caberá recurso quanto à:  

4.1.1 Divulgação do resultado Preliminar da Prova de Títulos – Análise Curricular;  

4.1.2 A relação dos candidatos aprovados será divulgada no órgão de comunicação 
oficial do Município e na página “Concursos”, no sítio oficial do Município de Jardim Alegre na 
Internet (www.jardimalegre.pr.gov.br). O prazo para interposição de recurso é de 1 (um) dia a 
contar da publicação.  

4.1.3 Os candidatos poderão interpor recurso devidamente fundamentado, no prazo 
recursal, através de requerimento conforme Anexo IV, protocolizado no setor de Protocolo da 
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Prefeitura do Município de Jardim Alegre, sito à Praça Mariana Leite Felix, 800 de segunda a 
sexta-feira, no horário das 8:00h às 11:00h e das 13:00 às 17h. 

  

4.1.4 Não serão aceitos recursos protocolizados fora do prazo determinado.  

4.1.5 Não será aceita a revisão de recurso ou recurso de recurso.  

4.1.6 O Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado será divulgado através no sítio 
oficial do Município de Jardim Alegre na Internet (www.jardimalegre.pr.gov.br).  

5 CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA  

5.1 Homologado o resultado final do Processo Seletivo Simplificado e autorizada a 
contratação pelo Prefeito, será convocado o primeiro colocado, por meio de Edital de 
convocação, contratações temporárias, para, no prazo de 3 (três) dias prorrogável uma única 
vez a critério da Administração comprovar o atendimento das seguintes condições:  

5.2 Ser brasileiro nato ou naturalizado;  

5.3 Ter idade mínima e máxima exigida para o cargo;  

5.4 Gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico a ser 
encaminhado pela Administração Pública;  

5.5 Apresentar declaração de bens e rendas conforme modelo disponibilizado pelo 
Município;  

5.6 Apresentar documentação necessária que demonstre sua habilitação profissional 
para exercer o cargo para o qual se inscreveu, além de providenciar os seguintes documentos 
que seguem, em via original e cópia:  

5.6.1RG – Carteira de Identidade;  

5.6.2 Título de Eleitor;  

5.6.3 Certidão de antecedentes criminais;  

5.6.4 CPF/MF;  

5.6.5 Carteira de Trabalho;  

5.6.6 Pis/Pasep;  

5.6.7 Comprovante de quitação eleitoral; 

5.6.8 Comprovante de escolaridade exigida para o cargo;  
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5.6.9 Certificado de Reservista (se for o caso), para comprovar a quitação das obrigações 
militares; 

5.6.10 Carteira Nacional de Habilitação (quando o requisito de provimento do cargo 
exigir);  

5.6.11 01 (uma) foto 3x4 recente;  

5.6.12 Comprovante de inscrição no órgão de classe de sua categoria profissional 
(quando o cargo exigir);  

5.6.13 Certidão de casamento.  

5.6.14 Declaração de Imposto de Renda ou Declaração de Bens atualizada (Lei Federal 
nº 8.429/92);  

5.6.15 Certidão Nascimento de filhos menores;  

5.6.16 Cartão de Vacinas filhos menores; 

5.7 Não comparecendo o candidato convocado ou se verificado o não atendimento das 
condições exigidas para a contratação, serão convocados os demais classificados, observando-
se a ordem classificatória.  

5.8 O candidato que não tiver interesse na contratação poderá requerer, uma única vez, 
sua alocação no final da lista de aprovados.  

5.9 O prazo de validade do presente Processo Seletivo Simplificado será de 1 (um) ano, 
prorrogável, uma única vez, por igual período, a critério da Administração Pública. 

6 DISPOSIÇÕES FINAIS:  

6.1 As atribuições pertinentes à função de Agente Combate às Endemias constam no 
Anexo I do presente edital.  

6.2 O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado objeto deste Edital será de 89 
(oitenta e nove dias), não sendo prorrogável.  

6.3 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Secretaria de Recursos 
Humanos, pela Secretaria da Saúde e pela comissão instituída para este Processo Seletivo 
Simplificado.  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, 
em 05 de abril de 2016.  
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NEUZA PESSUTI FRANCISCONI  

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE  

 

 

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE AGENTE DE COMBATE AS ENDEM IAS AGENTE DE 
COMBATE AS ENDEMIAS   

Descrição sumária das tarefas O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o 
exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob a supervisão do gestor 
municipal de saúde Descrição detalhada das tarefas O Agente de Combate às Endemias tem 
como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e 
promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob a 
supervisão do gestor municipal de saúde, competindo-lhe o desempenho das seguintes 
atribuições: Realizar visitas externas e internas em domicílios, imóveis, lotes baldios, fazendo o 
levantamento das situações que possam causar doenças; Exercer as atividades de vigilância, 
prevenção e controle de doenças, de acordo com as normas do Ministério da Saúde e as 
diretrizes do SUS, sob a supervisão do gestor municipal de saúde; Participar de reuniões de 
esclarecimento e orientação à população, quanto à prevenção da dengue e demais doenças, 
como feridas, malária, febre amarela e outras; Atuar diretamente nas ações de educação 
sanitária, panfletagem, destruição de criadores e demais ações que visam ao combate ao 
mosquito da dengue; Participar de cursos e eventos de capacitação na sua área de atuação; 
Aplicar inseticida com bomba manual ou motorizada costal pesando em média de 19 a 25 KG; 
Recolhimento de entulhos e matérias inservíveis; Desenvolver outras atividades correlatas. 
Competências pessoais para a função Atenção Concentração Agilidade psicomotora 
Relacionamento interpessoal Controle emocional Organização Habilidades sociais Empatia. 
Assertividade Disciplina Liderança Bom condicionamento físico.  
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ANEXO II 

QUADRO DE VAGAS FUNÇÃO: AGENTE DE COMBATE DE ENDEMI AS 

Função  Vagas Escolaridade  

Agente de Combate de Endemias  3 Ensino Médio Completo 

Jornada de Trabalho : 40 horas semanais 

Remuneração :R$1.014,00 mensal 

Local de atuação : Município de Jardim Alegre 

Atividades : Atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e demais atribuições constantes 
do Anexo I. 

Período de contratação : Contrato por tempo determinado de 89 dias, não prorrogáveis. 

 

ANEXO III – EDITAL Nº 02/2016.  

FICHA DE INSCRIÇÃO FICHA DE INSCRIÇÃO N.º ....................................  

DADOS PESSOAIS  

Nome 
Completo:........................................................................................................................................
..................................................................... R.G.:................................UF:......... 
CPF:................................................... Data de Nascimento:........./........./..........Sexo: ( ) 
masculino ( ) feminino Endereço Residencial: Rua/Av: 
.............................................................................................n.° ..... .................... 
Bairro................................................................................................................................ 
CEP:............................Município:..................................................Estado:....................... 
Telefone(res.):..............................(com.):.....................................(outros):......................... 
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras, aceitando todas as exigências deste 
processo de seleção, inclusive a comprovação dos dados, se necessário. Data:......../......../....... 
Assinatura do Candidato:............................................... 
.................................................................................................................. 
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DESTACAR E ENTREGAR AO CANDIDATO / EDITAL N.º 01/2016 COMPROVANTE DE 
INSCRIÇÃO FICHA DE INSCRIÇÃO N.º ................................................................. 

Nome:............................................................................................................................  

Inscrição recebida em: .................... /.............................................................. / 2016.  

Assinatura do funcionário:............................................................................................. 

 

 

ANEXO IV 

FORMULÁRIO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO  

À Comissão Processo Seletivo Simplificado 02/2016  

Prefeitura Municipal de Jardim Alegre  

Inscrição:  

Nome Completo:  

CPF:  

RG:  

Endereço:  

Número:                                             Bairro: 

Cidade:                                             Estado: 

Tel. Fixo:                                            Tel. Celular: 

Email:  

                            

TIPO DE RECURSO 

Interposição de Recurso contra Resultado Preliminar da Prova de Títulos 
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Jardim Alegre, ___/____/_____ 

 

_____________________________ 

Assinatura 
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ANEXO V  

FICHA DE PONTUAÇÃO 

PONTUAÇÃO PELO TEMPO DE SERVIÇO  

TEMPO DE SERVIÇO PONTUAÇÃO TOTAIS 

ANOS:   MESES:  DIAS: 03 Pontos por Ano   

(Fração igual ou maior que 06 meses = 
01 ano) 

Subtotal (máx. 45 pontos)  

APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL  

CURSOS PONTUAÇÃO TOTAIS 

Pós-Graduação 10 pontos por curso 

(limitado 20 pontos) 

 

Outro Curso Superior, além do utilizado 
como requisito de inscrição 

05 pontos por curso 

(limitado a 10 pontos) 

 

Outro Curso na área  02 pontos por 4h de curso 

(limitado a 25) 

 

 Subtotal (Max. 55 pontos)  

Total Geral (Tempo Geral + Aperfeiçoamento) 
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ANEXO VI 

CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFI CADO N.º 002/2016 

DATA   

05/04/2016 Divulgação da Comissão  

06/04/2016 Publicação do Edital e 
Divulgação 

Internet, no site: 
www.jardimalegre.pr.gov.br 

07/04/2016 á 14/04/16 Período de Inscrição Setor de Protocolo na 
Prefeitura do Município de 
Jardim Alegre, sito à Praça 
Mariana Leite Felix, 800 de 
segunda a sexta-feira, no 
horário das 8:00h às 11:00h e 
das 13:00 às 17h. 

 

 

 

 

07/04/2016 á 14/04/16 

Período de entrega de 
envelope contendo a 

comprovação de Títulos/ 
escolaridade, para Prova 
de Títulos- e Avaliação 

Curricular 

Entrega no setor de Protocolo 
na Prefeitura do Município de 
Jardim Alegre, sito à Praça 
Mariana Leite Felix, 800 de 
segunda a sexta-feira, no 
horário das 8:00h às 11:00h e 
das 13:00 às 17h. 

 

19/04/2016 Homologação das 
Inscrições  

Edital no painel - Internet, no 
site: 
www.jardimalegre.pr.gov.br 

 

25/04/2016 

Publicação do Resultado 
Preliminar da Prova de 

Títulos – Avaliação 
curricular 

Internet, no site: 
www.jardimalegre.pr.gov.br 

 

 

26/04/2016 

Período para interposição 
de Recurso do Resultado 
Preliminar da Prova de 

Títulos – Avaliação 
curricular 

Setor de Protocolo da 
Prefeitura do Município de 
Jardim Alegre, sito à Praça 
Mariana Leite Felix, 800 de 
segunda a sexta-feira, no 
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horário das 8:00h às 11:00h e 
das 13:00 às 17h. 

 

 

27/04/2016 

Publicação da Decisão de 
Recursos da Prova de 

Títulos – Avaliação 
curricular 

Internet, no site: 
www.jardimalegre.pr.gov.br 

 

02/05/2016 

Publicação do Resultado 
Final 

Internet, no site: 
www.jardimalegre.pr.gov.br 

         Sujeito a alterações 

 

 

LEI Nº 815/2016 

 

SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  de 
Crédito Adicional Suplementar no orçamento do Munic ípio de 
Jardim Alegre para o Exercício de 2016 e dá outras providências.  

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SRA NEUZA PESSUTI 
FRANCISCONI, no uso das atribuições legais conferidas por Lei, faz saber que: 

 

O POVO DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE , por seus representantes na CÂMARA 
MUNICIPAL , aprovou e eu Prefeita Municipal sanciono  a seguinte: 

 

L  E  I  

 

Art.1º-      Esta lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de  Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2016. 
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Art.2º-      Fica o Executivo autorizado a abrir no orçamento-programa do Município de Jardim 
Alegre, para o exercício de 2016, um Crédito Adicional Suplementar no Valor de R$ 
16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) mediante as seguintes providências: 

 

I – SUPLEMENTAÇÃO: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE 

 

12.001 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE  

12.001.18.541.0029.2064 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente   

629-4.4.90.52.00.00  - 802 Equipamentos e Material Permanente 16.500,00 

T O T A L .........:  16.500,00 

 

Art. 3º  - Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como 
fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, sendo: 

 

I - CANCELAMENTO:     

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE 

 

12.001 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE   

12.001.18.541.0029.2064 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente   

628-3.3.90.39.00.00 - 802 Outros Serviços e Encargos - Pessoa Jurídica 16.500,00 

T O T A L .........:  16.500,00 

 
Art. 4º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário. 
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EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE Gabinete do Prefeito, aos 
cinco dias do mês de Abril de 2016. (05/04/2016)  

 

 

NEUZA PESSUTI FRANCISCONI 

PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

Portaria n° 040/2016, de 04 de Abril de 2016. 

 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, ESTADO 
DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONF ERIDAS.  

RESOLVE:   

 Art. 1° Ficam designados os “Servidores Municipais ” para 
comporem a Comissão do Processo Seletivo Simplificado, para contratação temporária de 
Agentes de Endemias, a quem competirá planejar e executar todos os atos inerentes a sua 
realização:  

SERVIDOR                                    RG  

Jessica Tereza Rola Silvério   10.156.841-5  

Nivaldo Basílio Pereira 4.084.232-2  

Maria de Lourdes Venâncio   7.203.590-9  

 A presente Comissão é processada sem ônus para os c ofres 
do Tesouro Municipal, sendo que perceberão seus pro ventos pelo Cargo de origem.   

Revogadas as disposições em contrária, a presente Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, e, posteriormente, será publicado no Órgão Oficial do 
Município.    
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Gabinete da Prefeita Municipal de Jardim Alegre, Estado do 
Paraná, aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis.  

 Registre-se. Cumpra-se. Publique-se.  

  

Neuza Pessuti Francisconi   

      Prefeita Municipal   

 

 

GABINETE DA PREFEITA 

RATIFICAÇÃO 

 

Assunto: Dispensa de Licitação nº 005/2016 

 

Ref.:  Aquisição de uma Biblioteca Infantil para atender a s necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação 

 

Os valores, bem como a documentação referente à Dispensa de Licitação n° 

005/2016 atendem a todos os requisitos do artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 

8.883/94. 

 

Com efeito, RATIFICO todas as formalidades legais e autorizo a Dispensa de 

Licitação n° 005/2016 para a contratação dos serviç os supramencionados, no valor de R$ 

3.896,00 (três mil, oitocentos e noventa e seis reais), através de recursos consignados no 

orçamento do município de Jardim Alegre, classificado conforme abaixo especificado: 
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Unidade  Dotação Orçamentária  Fonte  Desp.  

06 001 12.365.0017.2022 3.3.90.30.00.00 1000 399 

06 001 12.365.0017.2022 3.3.90.30.00.00 103 397 

06 001 12.365.0017.2022 3.3.90.30.00.00 104 398 

06 001 12.365.0017.2022 3.3.90.30.00.00 144 639 

06 001 12.365.0017.2022 3.3.90.30.00.00 3144 638 

 

Em favor de: VIZU DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI , pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº: 02.593.711/0001-42, com sede á Rua Dom Pedro II, nº 319, CEP 

99.051-390, na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.  

 

E PUBLIQUE-SE. 

 

Gabinete da Prefeita, 05 de Abril de 2016 

 

 

 

__________________________ 

Neuza Pessuti Francisconi 
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